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NOTÍCIAS TJRJ 

Justiça aceita denúncia e decreta prisão preventiva de acusados 

de homicídio na Zona Oeste 

Outras notícias...  

 

NOTÍCIAS STF 

Operadoras questionam no STF leis do RJ sobre telemarketing e 

fidelização em serviço de telefonia 

A Associação Brasileira de Prestadoras de Serviço Telefônico Fixo 

Comutado (Abrafix) e a Associação Nacional das Operadoras Celulares 

(Acel) ajuizaram as Ações Diretas de Inconstitucionalidade 5962 e 5963 

contra leis do Estado do Rio de Janeiro que tratam do serviço de telefonia. 

A ADI 5962, de relatoria do ministro Marco Aurélio, se volta contra a Lei 

4.896/2006, alterada pelas Leis 7.853/2018 e 7.885/2018, que obriga as 

empresas prestadoras de telefonia fixa e móvel com atuação no estado a 

constituírem cadastro especial de assinantes que manifestem oposição ao 

recebimento, por telefone, de ofertas de comercialização de produtos ou 

serviços, e prevê outras medidas para o chamado telemarketing. 

Já a ADI 5963, de relatoria da ministra Rosa Weber, contesta a Lei 7.872/2018, a qual proíbe cláusulas que 

exijam fidelização nos contratos de prestação de serviços e, nas hipóteses de comercialização dos serviços 

regulamentados por legislação específica, obriga as empresas a informar o fim do prazo de fidelização nas 

faturas mensais. 
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Nas duas ações, as associações alegam que não cabe ao Legislativo estadual estabelecer obrigações 

referentes aos serviços de telecomunicações, cuja competência legislativa é privativa da União, nos termos do 

artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal. Além disso, apontam que as normas interferem gravemente na 

relação contratual existente entre o poder concedente e as empresas de telecomunicações, legislando, 

portanto, sobre direito civil, matéria cuja competência também é privativa da União. 

Na ADI 5962, as entidades argumentam que cabe à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) o poder 

de regulamentar o setor e o fiscalizar, estabelecendo, inclusive, obrigações e deveres com relação aos direitos 

dos usuários/consumidores. Frisam ainda que o STF, no julgamento da ADI 3959, declarou a 

inconstitucionalidade de lei paulista que criava cadastro especial de assinantes do serviço de telecomunicações 

interessados no sistema de venda por meio de telemarketing. 

Por sua vez, na ADI 5963, a Abrafix e a Abracel destacam que resolução da Anatel estabelece que as 

prestadoras de serviço de telecomunicações podem oferecer benefícios ao consumidor e, em contrapartida, 

exigir que permaneça vinculado ao contrato por um prazo mínimo, que não pode ser superior a um ano. “A 

Anatel expressamente permite a utilização de cláusula de fidelização (ou cláusula de permanência) aos 

contratos envolvendo prestadoras de serviço de telecomunicações e seus consumidores/clientes/usuários, não 

podendo a lei estadual proibi-la ou inserir novas obrigações no sentido de determinar que as prestadoras 

informem o fim do prazo de fidelização nas faturas mensais”, observam as associações. 

Rito abreviado 

O ministro Marco Aurélio e a ministra Rosa Weber, relatores, aplicaram às ações o rito abreviado (previsto no 

artigo 12 da Lei 9.868/1999), que possibilita o julgamento dos processos pelo Plenário diretamente no mérito, 

sem prévia análise dos pedidos de liminar. Ambos requisitaram informações ao governador e à Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, a serem prestadas no prazo de dez dias. Em seguida, determinaram 

que se dê vista dos autos, sucessivamente, no prazo de cinco dias, à advogada-geral da União e à procuradora-

geral da República. 

Processos: ADI 5962, ADI 5963 

Leia mais... 

Magistrados ajuízam ação para que Congresso Nacional vote revisão do subsídio de ministros 

do STF 

A Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages) ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

por Omissão 50, na qual alega que o Congresso Nacional está descumprindo regra constitucional que 

determina a revisão anual no subsídio dos ministros do Supremo, teto remuneratório constitucional. 

A Anamages narra que a ADO tem por objetivo sanar a inércia do Congresso Nacional no exame e votação dos 

Projetos de Lei 2.646/2015 e 27/2016, ambos de iniciativa do STF, que visam a revisão do subsídios dos 

ministros. Explica que os subsídios dos magistrados estaduais são fixados de acordo com a remuneração dos 

magistrados da Suprema Corte, em decorrência da vinculação e escalonamento previstos no artigo 93, inciso V, 

da Constituição Federal. 
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Segundo a entidade, a omissão que ocorre desde o dia 1º de janeiro de 2016 está afetando diretamente toda a 

magistratura nacional, sobretudo os aposentados, porque não recebem o auxílio-moradia, tendo como 

consequência uma enorme disparidade de subsídio entre ativos e inativos. “A Constituição Federal, no seu 37, 

inciso X, garante ao Poder Judiciário a revisão geral anual do subsídio de todos os magistrados, afirma. 

A entidade de classe pede a concessão de medida cautelar para determinar ao Congresso Nacional que 

examine e vote os projetos de lei em questão. A ADO 50 foi distribuída ao ministro Edson Fachin. 

Processo: ADO 50 

Leia mais... 

Ministro suspende decisão que impedia aumento de contribuição previdenciária de servidores 

do RJ 

O ministro Dias Toffoli, no exercício da Presidência da Corte, suspendeu decisão do Tribunal de Justiça do Rio 

de Janeiro que impediu o aumento de 11% para 14% da alíquota da contribuição previdenciária dos servidores 

públicos estaduais, previsto na Lei fluminense 7.606/2017. 

A decisão do minsitro foi tomada na Suspensão de Tutela Provisória 77, apresentada pelo Estado do Rio de 

Janeiro e pelo Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro (Rioprevidência) contra a 

decisão do tribunal estadual. O TJ-RJ, ao julgar representações de inconstitucionalidade lá ajuizadas, acolheu 

pedido de entidades de classe e suspendeu dispositivo da lei estadual que majorava a alíquota da contribuição 

previdenciária do funcionalismo estadual. 

Decisão 

O ministro Dias Toffoli observou que está em tramitação no STF o Recurso Extraordinário com Agravo 875958, 

com repercussão geral reconhecida, que discute os parâmetros constitucionais para aumento da contribuição 

previdenciária de servidores vinculados a regime próprio de previdência social. O recurso é de relatoria do 

ministro Luís Roberto Barroso, que, em março do ano passado, determinou a suspensão do trâmite de todos os 

processos pendentes, individuais ou coletivos, sobre a matéria, em curso no território nacional. 

Em razão disso, Toffoli explicou que o TJ-RJ não poderia ter concedido tutela de urgência em desrespeito à 

determinação do ministro Barroso. “A decisão atacada, proferida vários meses mais tarde, ao admitir o trâmite 

da aludida representação de inconstitucionalidade, desrespeitou o comando exarado pelo ministro-relator do 

referido ARE, cuja repercussão geral fora reconhecida por esta Suprema Corte, fato que, isoladamente, presta-

se a fundamentar sua cassação”, concluiu. 

Processo: STP 77 

Leia a íntegra da decisão. 

Leia mais...  

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

Homem que esfaqueou companheira por ela ter pedido a separação deve continuar em prisão 

preventiva 

A presidência indeferiu pedido liminar no recurso em habeas corpus de um homem preso preventivamente 

acusado de esfaquear a companheira por ela ter pedido a separação. 

O homem foi denunciado pela suposta prática de feminicídio qualificado, por motivo fútil e mediante emboscada, 

na forma tentada. 

Conforme o acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que negou o habeas corpus impetrado naquela 

instância, após o pedido de separação da companheira, ele a esfaqueou. De acordo com o processo, a vítima 

sobreviveu porque os vizinhos ouviram seus pedidos de socorro, chamaram a polícia e ele cessou as agressões 

com a chegada da viatura. 

Relacionamento conturbado 

O tribunal mineiro consignou ainda que o casal manteve união estável por 13 anos, porém o relacionamento foi 

marcado por agressões físicas e ameaças de morte à companheira, fatos que, para aquele colegiado, 

demonstraram a “gravidade concreta do delito em tese cometido” e justificaram a manutenção da prisão. 

No STJ, a defesa pediu a revogação da prisão ou a sua substituição por outras medidas cautelares. Alegou que 

o homem “é primário, não registra antecedentes, tem residência fixa e atividade laboral lícita”, tendo sido esse 

um caso isolado e que demanda investigação mais aprofundada dos fatos. 

Para a ministra Laurita Vaz, presidente do STJ, a prisão foi “suficientemente fundamentada, sobretudo na 

preservação da ordem pública, a qual estaria seriamente ameaçada diante da gravidade concreta da conduta, 

bem como pela real periculosidade do Acusado”. 

Segundo a magistrada, “a gravidade concreta do delito é circunstância apta a justificar a necessidade e 

adequação da custódia cautelar, especialmente para a garantia da ordem pública, nos termos dos arts. 312 do 

Código de Processo Penal”. 

A ministra concluiu que não há como se revogar a prisão preventiva ou substituí-la por medidas cautelares, 

“pois presentes os pressupostos da custódia cautelar”. Não havendo também como enquadrar o caso nas 

hipóteses excepcionais passíveis de deferimento do pedido de urgência, por não haver “situação configuradora 

de abuso de poder ou de manifesta ilegalidade”, “devendo a controvérsia ser decidida após a tramitação 

completa do feito”. 

Processo: RHC 100450 

Leia mais... 

Investigado por integrar suposto grupo criminoso que arrecadou quase R$40 milhões 
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permanece preso 

Preso preventivamente no curso de processo que apura suposta organização criminosa voltada à prática de 

operações financeiras fraudulentas, estelionato e negociação de títulos falsificados, um homem teve pedido 

liminar de revogação da prisão indeferido. Os fatos foram investigados pela Operação Ouro de Ofir, ação 

conjunta da Receita Federal, Polícia Federal e Ministério Público Federal. 

De acordo com a denúncia, para captar vítimas, o grupo afirmava que valores milionários oriundos de uma 

suposta mina de ouro estariam sendo repatriados para o Brasil e poderiam ser cedidos ou vendidos mediante 

pagamento de uma certa quantia. 

Com o objetivo de dar credibilidade à sua operação e para enganar as vítimas sobre o recebimento dos valores, 

a organização criminosa teria inclusive falsificado documentos com o timbre de instituições públicas federais. A 

denúncia aponta que o grupo teria recebido vantagens ilícitas de quase R$40 milhões. 

Atendendo a pedido da Polícia Federal, o juiz da 4ª Vara Criminal de Campo Grande determinou a prisão 

preventiva de um dos investigados. Com isso, a defesa apresentou um pedido de habeas corpus junto ao 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul. Após a rejeição do pedido, a defesa entrou com recurso em habeas 

corpus ao STJ sob a justificativa de que ele não representaria risco ao convício social ou causaria transtorno à 

apuração dos fatos apurados no processo penal. 

Estrutura complexa 

A presidente da corte, ministra Laurita Vaz, destacou que, ao indeferir o pedido de habeas corpus, o TJMS 

apontou que o suposto grupo criminoso atuava em mais de um estado e desenvolveu uma complexa atividade 

fraudulenta, tudo com o objetivo de obter elevados valores das vítimas. 

Ainda segundo o TJMS, o investigado teria ajudado a convencer vítimas inclusive mediante abuso da crença 

religiosa, induzindo as pessoas a realizarem depósitos para receberem os valores oriundos da mina de ouro.   

“Como se percebe, os fundamentos do acórdão combatido não se mostram, em princípio, desarrazoados ou 

ilegais, mormente considerando a gravidade concreta do delito – organização criminosa com o objetivo de obter 

lucro a partir de uma grandiosa e complexa atividade fraudulenta, engendrada por meio de artifícios e ardis 

virtuais postados na internet, com vantagens obtidas de quase 40 milhões de reais –, circunstâncias que 

justificam a segregação cautelar como garantia da ordem pública”, concluiu a ministra ao indeferir o pedido 

liminar. 

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma, sob relatoria do ministro Jorge Mussi.  

Processo: RHC 100440 

Leia mais... 

Fonte: STJ 
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0033739-32.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Carlos José Martins Gomes 

j. 28.06.2018 e p. 05.07.2018 

 

Agravo de instrumento. Ação revisional de obrigação creditícia. Decisão agravada que ampliou "os efeitos da 

decisão concessiva da tutela antecipada, a fim de atingir todos os descontos incidentes sobre a conta-corrente 

da Suplicante, relativos aos empréstimos consignados e débitos automáticos em conta, restringindo-se a 30% 

de seus vencimentos líquidos". Tese recursal no sentido de que o percentual em tela somente deve ser 

observado em relação aos descontos por conta de empréstimos consignados, ou seja, diretamente na folha de 

pagamento do devedor. Nada obstante, o entendimento consolidado no âmbito da Jurisprudência desta Corte é 

no sentido de que a retenção de valores em conta corrente, por conta dos demais empréstimos bancários, 

também não pode ultrapassar o limite de 30% do salário do correntista. Enunciados nºs. 200 e 295. Decisão 

agravada que se encontra em sintonia com os princípios da dignidade da pessoa humana, da função social do 

contrato, bem como com as diretrizes do Código de Defesa do Consumidor. Decisão que não se evidencia 

teratológica, contrária à Lei, notadamente no que diz respeito à probabilidade do direito invocado, ou à prova 

dos autos. Observância ainda do Enunciado nº 59 da Súmula da Jurisprudência desta Corte. Desprovimento do 

recurso.  

 

Leia mais... 

 

Fonte: EJURIS 

 

LEGISLAÇÃO 

Decreto Federal nº 9.451, de 26 de julho de 2018 – Regulamenta o art. 58 da Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com 

Deficiência.  

Fonte: Planalto 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Banco de Ações Civis Públicas 

 

O Banco armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas Antecipadas e 

Sentenças, bem como ao link para andamento processual. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049597F39B54A5DA78C76E866447E663DDC508323C5434&USER=
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Conheça o inteiro teor da  Petição inicial referente aos autos do processo nº 0150299-54.2018.8.19.0001, bem 

como a Liminar proferida pela MM. Juíza de Direito, Dra.  KATERINE JATAHY KITSOS NYGAARD , da 5ª Vara 

Empresarial da Comarca da Capital.  

 

A referida Ação Civil Pública versa precipuamente sobre  comercialização de  planos de TV por assinatura 

com  ofertas e planos elegíveis apenas para novos clientes.  

 

Para conhecimento de outras ações coletivas, basta acessar o portal Institucional em Banco do Conhecimento / 

Ações Civis Públicas e realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, 

também, através do ícone na página inicial do Banco do Conhecimento. 

 

Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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